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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA



ATA DA 60ª SESSÃO ORDINÁRIA


Aos oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e dez, na sala de Reuniões do Conselho, Superior, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Doutora Tereza Cristina Almeida Ferreira, Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, presentes os Excelentíssimos Senhores Doutores Érico Novais Penna, Conselheiro Subdefensor, Marcus Vinicius Lopes de Almeida, Conselheiro Corregedor Geral, Ricardo Cláudio Carillo Sá, Conselheiro Eleito Titular, Fabiana Almeida Miranda, Conselheira Eleita Titular,  Nelson Alves de Sant’Anna Filho, Conselheiro Eleito Titular Josenilda Alves Ferreira, Conselheira Eleita Suplente, Anhamona de Brito, Conselheira Ouvidora Geral, e Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da ADEP/BA, a fim de apreciar as matérias objeto da Pauta da 60ª Sessão Ordinária a seguir: 1) Abertura da sessão; 2) Leitura, discussão e aprovação da Ata da 83ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 22.10.2010; 3) Processo nº 1224100047046 – Dr. Rodrigo Silva Gouveia – Recurso interposto contra a decisão proferida nos autos do pleito de Exceção de Suspeição – Sorteio de Relator; 4) Processo nº 1224100045531 – Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly, com adendo promovido pela Administração Superior – Modificação da Resolução 20/2006 e suas alterações – Apresentação do voto do Relator, Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá, bem como dos votos vista do Conselheiro Corregedor Geral, Doutor Marcus Vinicius Lopes de Almeida, e da Conselheira Josenilda Alves Ferreira; 5) Apresentação, discussão e aprovação da proposta de Resolução para regulamentação do processo eleitoral para o cargo de Defensor Público Geral; 6) O que ocorrer.   No item 1 a Senhora Presidente abriu a sessão, registrando a presença da Conselheira Eleita Suplente, Walmary Dias Pimentel, e da Corregedora Adjunta, Mônica de Paula Oliveira Pires Aragão, agradecendo a presença de todos e justificando a ausência da Conselheira Iasnaia Silva Ribeiro, em razão do gozo de licença prêmio passando em seguida à apreciação do item 2 da ordem do dia, que versa sobre a Leitura, discussão e aprovação da Ata da 83ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 22.10.2010. A Senhora Presidente informou que, lamentavelmente, as observações feitas pelo Conselheiro Eleito Titular Nelson Alves de Santana Filho, pela Conselheira Ouvidora Geral, Anhamona de Brito, e pela Presidente da ADEP/BA, Laura Fabíola Amaral Fagury, deixaram de ser gravadas por problemas técnicos no gravador, consignando que, no que tange a tais falas, a ata ficará pendente do fornecimento e aprovação das informações pelos respectivos membros do Conselho Superior. A Conselheira Eleita Suplente Walmary Dias Pimentel informou que há também uma fala sua que deixou de ser incluída, e que encaminhará o conteúdo à secretaria do Conselho Superior. O Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho consignou que declinaria da inclusão de sua fala na ata. A Conselheira Anhamona de Brito consignou que também declinaria da fala no item “o que ocorrer”, visto que todas as considerações importantes já haviam constado do texto. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, informou que já disponibilizou à servidora da secretaria do Conselho Superior o teor de sua fala que deve ser incluído na ata. DECISÃO: após discussão e feitas as devidas correções, ficou a ata aprovada, por maioria, ficando pendente, apenas, a inclusão das falas da Conselheira Eleita Suplente Walmary Pimentel, e da Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury. Dando continuidade a Senhora Presidente passou à apreciação do item 3 da pauta, que trata do Processo nº 1224100047046 – Dr. Rodrigo Silva Gouveia – Recurso interposto contra a decisão proferida nos autos do pleito de Exceção de Suspeição – Sorteio de Relator. DECISÃO: Procedido o sorteio, coube a relatoria do feito à Conselheira Fabiana Almeida Miranda. Em seguida, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 4 da pauta, que versa sobre o Processo nº 1224100045531 – Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly – Modificação da Resolução 20/2006 e suas alterações – Apresentação do voto do Relator, Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá, bem como dos votos vista do Conselheiro Corregedor Geral, Doutor Marcus Vinicius Lopes de Almeida, e da Conselheira Josenilda Alves Ferreira. A Senhora Presidente passou a palavra ao Conselheiro Relator, Ricardo Carillo. A Conselheira Fabiana Miranda solicitou a palavra e informou que gostaria de proferir seu voto antes dos votos dos Conselheiros que solicitaram vista dos autos, em razão da sua proposta divergir da proposta do Relator. O Conselheiro Marcus Vinicius Almeida consignou que, pelo que pode visualizar no voto distribuído pela Conselheira Fabiana Miranda, a proposta dela restringe-se às varas cíveis. A Conselheira Fabiana Miranda consignou que a sua principal proposta defende a fixação de três varas cíveis por unidade defensorial, com cinco unidades de atendimento inicial cível. A Senhora Presidente consignou que a decisão de eximir os Defensores Públicos designados para atuar em três varas cíveis do atendimento inicial se deu exclusivamente pela deficiência quantitativa do quadro defensorial. A Conselheira Fabiana Miranda consignou que ponderou muito e chegou à conclusão de que a divisão do Defensor Público entre atendimento inicial e varas cíveis vai fazer com que seja dada prioridade ao primeiro, em detrimento ao segundo, já que o Defensor Público não terá condições de diligenciar os processos junto aos cartórios, como é feito hoje. A Senhora Presidente consignou que se os Conselheiros não sentirem segurança em aprovar a matéria hoje ela pode ser retirada de pauta, e trazida novamente na próxima reunião. A Conselheira Fabiana Miranda consignou que acha importante discutir as propostas. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que, caso a proposta da Conselheira Fabiana Miranda seja substitutiva, acredita que deva ser um novo processo. A Conselheira Fabiana Miranda considerou que a proposta restringe-se à área cível e à nomenclatura das Especializadas do Idoso, e não total. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que a nomenclatura das Especializadas do Idoso já foi adequada de acordo com a proposta das Defensoras Públicas que estão atuando lá. A Senhora Presidente consignou que entende a preocupação da Conselheira Fabiana Miranda, pois nota que há um anseio pela determinação concreta de quais são as competências de cada especializada. A Senhora Presidente consignou que o novo modelo de atendimento prevê que os atendimentos sejam direcionados para as especializadas, e a tendência é que conforme vão vagando as Defensorias Públicas de Atendimento Pleno estas DP’s sejam transformadas e se tornem DP’s de Atendimento nas especializadas, atendendo à real demanda da instituição. A Senhora Presidente consignou, ainda, que existem demandas que são especialíssimas, como nos casos do idoso e da mulher, por exemplo, entretanto, é humanamente impossível para o Defensor Público das Especializadas do Idoso atender à todas as demandas apresentadas pelo idoso. Registrou que anseia que saia deste Conselho Superior uma decisão baseada na preocupação de delinear as competências das unidades defensoriais, e não de definir questões que são de competência administrativa. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que determinadas especificidades, bem como a coletividade das tutelas, deverão ser definidas administrativamente em conjunto com as Coordenações e Subcoordenações, ressaltando que a Lei só garante 120 unidades defensoriais na capital e que tal quantitativo não atende à real demanda da Defensoria Pública. A Senhora Presidente consignou que foi observado que a concorrência entre os Defensores Públicos com atuação nas especializadas e os Defensores Públicos com atuação nas varas causa algum desconforto, mas que o ideal é que essa concorrência funcione como uma união de forças num mesmo propósito, beneficiando sempre ao assistido como ocorreu no caso do pseudo despejo acompanhado pela Defensora Pública Melisa Teixeira, contando com a colaboração de outros Defensores Públicos. A Presidente da ADEP/BA consignou que é necessário que todos os Defensores Públicos estejam atentos às demandas, para evitar situações como a denunciada de que o Ministério Público solicitou que o Juiz indeferisse todas as liminares requeridas pela Defensoria Pública, feita pela Defensora Pública Marta Torres, e que o Defensor Público com atuação na vara não tinha percebido. O Conselheiro Relator consignou que estas questões são específicas, e o propósito da alteração da resolução é definir questões mais gerais, para evitar casuísmos. O Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho sugeriu que sejam promovidos encontros entre os Defensores Públicos das áreas concorrentes para, através da doutrinação, desconstruir este desconforto e evitar o surgimento de susceptibilidades. O Conselheiro Corregedor consignou que existe um dispositivo legal que aponta como falta funcional a atuação em unidade que esteja ocupada por outro Defensor Público. O Conselheiro Subdefensor Público Geral consignou que também existe um dispositivo legal que possibilita a atuação conjunta. O Conselheiro Corregedor Geral consignou que não é contra a tutela coletiva, ressalvando que não se pode agir em desacordo com a Lei. A Senhora Presidente sugeriu que a relação das unidades defensoriais com as unidades judiciárias de atuação é uma temática que deve ser discutida num momento próprio, pois acredita que a atuação dos Defensores Públicos vai além da atuação judiciária, exigindo um olhar atento para as questões extrajudiciais, passando a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo para que procedesse a leitura do voto, que segue transcrito: PROCESSO: 1224100045531. REQUERENTE: ANALEIDE LEITE DE OLIVEIRA ACCIOLLY. Subcoordenadora da Defensoria Pública Cível e da Fazenda Pública. ASSUNTO: Criação de Unidade e Alteração da Resolução CSDPE nº 008/2009. RELATOR: Conselheiro Eleito Ricardo Cláudio Carillo Sá. V O T O. RELATÓRIO: A Subcoordenadora da Defensoria Pública Cível e da Fazenda Pública requereu a alteração da Resolução da CSDPE nº 008/2009, que após considerações, a qual abordou a importância do Direito de Defesa do Consumidor e a repercussão da DPE na mídia; da ênfase dada pela DPE à Regularização Fundiária; além dos resultados provenientes do trabalho de Planejamento Estratégico notadamente quanto à questão do atendimento de tutela coletiva e de defesa do consumidor sugeriu a transformação das 17ª até a 21ª DP de Atendimento das demandas de Relações de Consumo, cível e comercial em atendimento somente cível e comercial; as 22ª e 23ª em atendimento de defesa do consumidor; a 24ª em atendimento de tutela coletiva; as 25ª e 26ª em atendimento de regularização fundiária. Juntou-se ao seu requerimento minuta da resolução com outras sugestões de modificação das unidades defensoriais, as quais constam nas cores verde e vermelha (fls. 05/13).  Após o sorteio da relatoria, entramos em contato com a Administração Superior e com alguns colegas, os quais sugeriram algumas alterações e correções que surgiram durante o tramite dos autos. Vale ressaltar, na oportunidade, que as alterações sugeridas para modificação da Resolução nº 020/2006 e apresentadas para votação nesta sessão do CSDPE, nenhuma diz respeito à unidade defensorial administrativa ocupada por defensor público titular. Cabe também o registro da imperiosa e urgente modificação da Lei Complementar Estadual n. 26/06, em vários tópicos, todavia para o presente caso, o aumento da quantidade de cargos de defensor público, pois salta aos olhos o engrandecimento, respeitabilidade e visibilidade institucional.  É o Relatório. FUNDAMENTOS: Trata-se de proposta para alteração da Resolução do CSDPE nº 020/2006, que dispõe sobre as unidades da Defensoria, sua competência, quantidade de Defensores e unidade de atuação. As alterações contemplam tão somente as unidades defensoriais vagas, ou seja, sem defensor público titular. Convém frisar, ao nosso sentir, que as modificações apresentadas visam proporcionar uma maior flexibilidade, agilidade e dinâmica, além de adequação das novas nomenclaturas das unidades judiciárias em que o Defensor Público atua, assim como a contemplação de novas demandas impostas à Instituição. Inosbstante esteja acastelada legalmente na quantidade de 120 (cento e vinte) cargos. Durante a analise da proposta, ficou constatado que as unidades de titularidade das colegas defensoras Dra. Mariângela da Silva Lemos e Dra. Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, necessitam de correções das nomenclaturas da suas unidades de atuação. Em relação à primeira, constou núcleo de atendimento, quando deveria ser: núcleo de conciliação prévia (vespertino), conforme a Portaria nº 08/2004, publicada no DOE de 27 de abril de 2004, e quanto a segunda, constou núcleo de atendimento, quando deveria ser: núcleo de conciliação prévia (matutino), conforme a Portaria nº 050/2006,  publicada no DOE de 03 de agosto de 2006. CONCLUSÃO: Desta forma, após contactar com a Administração Superior e com alguns colegas, inclusive que atuam na Instância Superior, o requerimento da Defensora Pública Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly, Subcoordenadora da Defensoria Pública Cível e da Fazenda Pública, deve ser parcialmente deferido, ocasião em que apresentamos nossas sugestões que seguem - aproveitando o modelo de fls. 05/13 -, em formato de minuta para a nova Resolução do CSDPE, que faz parte do presente voto, em sua forma de anexo. Requer, no ensejo, as correções encontradas nas Titularidades dos Núcleos de Conciliação. É o voto. RICARDO CLÁUDIO CARILLO SÁ. Conselheiro Eleito Titular. Relator. Após a leitura do voto, o Conselheiro Relator explicou detalhadamente as propostas de alteração, conforme documento anexo, e as dúvidas foram amplamente discutidas e esclarecidas pelos presentes, conforme áudio sob custódia da Secretaria do Conselho Superior. Em seguida a Senhora Presidente passou a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, que proferiu seu voto nos seguintes termos: VOTO. Analisando a proposta apresentada, amostras dos relatórios semestrais dos colegas, e após recolher opiniões dos colegas que atuam em Varas Cíveis e de Fazenda Pública, todas abalizadas e fundamentadas, apresento meu voto e requerimentos a este Conselho. A nossa existência, a nossa razão de ser é o nosso assistido. Acredito que a decisão mais correta e sensata é aquela que preponderantemente leva em consideração o que é melhor para o assistido e, em segundo lugar, o que é melhor para o Defensor Público. Deve-se garantir a qualidade do trabalho realizado pelo Defensor, também como uma forma de preservar a qualidade do serviço público preservado ao assistido. Diante disso, é evidente que a qualidade do trabalho defensorial prestado aos assistidos no acompanhamento dos processos das Varas Cíveis melhorou bastante. Não estou de modo algum dizendo que os colegas que assim atuavam o faziam com menor zelo e competência que os atuais lotados em Varas Cíveis, pelo contrário. Os colegas que cumulavam e ainda cumulam no interior Vara Cível e atendimento ficavam/ficam sobrecarregados, sendo obrigados a fazer duas atribuições - que são diferentes!! - ao mesmo tempo. Ninguém consegue fazer duas atividades distintas com a mesma qualidade ao mesmo tempo. É inviável. Os Defensores consultados que atuam ou atuavam em Varas Cíveis acumulando esta atuação com atendimento inicial, de modo valoroso, diga-se de passagem, afirmaram que foram ou são obrigados a priorizar o atendimento em detrimento das Varas. Não porque são desidiosos, não porque são negligentes, não porque são preguiçosos. Ao contrário, mas porque não se consegue priorizar com a mesma qualidade duas atuações distintas. Sempre se acaba por priorizar uma atuação, porque, repito, são distintas. A cumulação de atendimento inicial com varas gerou inconvenientes na Casa de Acesso à Justiça do Jardim Baiano. E voltará a gerar se for acontecer novamente, como bem ponderou a Administradora de Triagem à época, Dra. Mônica Christianne: - colidência do atendimento com a necessidade de diligenciar uma tutela de urgência junto ao juízo, a quem priorizar? Deve-se pedir que o assistido que já chegou cedo, pegou uma senha, criou uma expectativa, compreenda e retorne outro dia, ou que ele espere angustiadamente o retorno do Defensor ou remanejamento para outro Defensor, tendo que aguardar pacientemente para ser a última pessoa a ser atendida, já que se trata de assistido excedente da cota diária? Outra: se chegar um prazo urgente, que necessita de imediata ida ao fórum para carga dos autos e confecção da peça apropriada, a quem priorizar? Esses são apenas alguns poucos exemplos que causavam o maior tumulto na Casa de Acesso. Era desgastante tentar acalmar os ânimos de assistidos. Retornar ao modelo de atendimento e Vara significa ter que acalmar o ânimo de assistidos insatisfeitos. Mas os assistidos são o nosso objetivo. Temos que satisfazê-los. Analisei os relatórios semestrais de alguns colegas que atuam nas Varas Cíveis e chequei a conclusão que aquele relatório não espelha as dificuldades do trabalho defensorial em Vara. Posto que não está no relatório, as idas e vindas aos três cartórios judiciais para diligenciar os processos, as solicitações aos Juízes, as audiências instrutórias que levam um turno inteiro e os dias e dias despendidos com estudo e análise para se aprontar uma única peça difícil. Considerando que a maioria das contestações, replicas e recursos das Varas Cíveis são dificultosos em sua elaboração e pesquisa dos autos, jurisprudencial e doutrinária. O atual modelo de três Varas Cíveis por Defensor, diante da nossa atual realidade, é o ideal. É o melhor modelo, diante dos outros propostos, data vênia. Depois de muito ponderar, não encontrei motivos para mudar um time que está ganhando, em termos de qualidade do serviço ao nosso assistido. REQUERIMENTOS: 1 - a aprovação da proposta de alteração da resolução n. 20/2006 para que as unidades defensoriais de números 31 a 41 sejam compostas de três varas de relações de consumo, cíveis e comerciais, cada uma, e as de números 42 a 46 sejam transformadas em unidades de atendimento inicial especializado cível. 2 - Sendo aprovado o atendimento inicial de Fazenda Pública cumulado com as Varas de Fazenda Pública, é indispensável que sejam definidas as atribuições desta unidade defensorial, sob pena de colidir com o atendimento inicial de Direitos Humanos, cuja atuação majoritariamente ocorre também contra o Poder Público. Assim, neste caso, requer a expedição de um ato administrativo definindo as atribuições das unidades de atendimento de Fazenda Pública e de atendimento de Direitos Humanos, sob pena do Defensor Público que ficar com o atendimento inicial de Fazenda Pública ficar injustamente sobrecarregado. Bem como, a expedição de atos administrativos delimitando as atuações de consumidor, cível e idoso. 3 - Sendo aprovada a alteração da resolução com a cumulação de atendimento inicial cível com atuação em Varas Cíveis e atendimento inicial de fazenda pública e de direitos humanos cumulado com atuação em Varas de Fazenda Pública, requer a este Conselho que, enquanto perdurar o acúmulo destas unidades defensorias com outras, como acontece no presente momento, requer que seja expedido ato administrativo dispensando os Defensores Públicos de realizar atendimento inicial cível e de fazenda pública, respectivamente, sob pena de se sobrecarregar o colega com uma cumulação desmedida e inviável de atribuições. Dando seguimento, a Senhora Presidente passou a palavra ao Conselheiro Corregedor Marcus Vinicius Almeida, que consignou que seu voto é no sentido do voto da Conselheira Fabiana Miranda e, na hipótese de haver a substituição cumulativa, o Defensor Público fique eximido da atribuição com atendimento inicial. Continuamente, a Senhora Presidente passou a palavra para que a Conselheira Josenilda Ferreira proferisse seu voto, o que foi feito nos seguintes termos: PARECER. VOTO. CONSELHEIRA:  Josenilda Alves Ferreira. Instada a se manifestar a respeito do remanejamento das unidades é razoável ponderar os seguintes aspectos: A Resolução 20 trata-se da distribuição das DP através dos Núcleos Cível, Direitos Humanos, Idoso, Infância e Adolescência, Atendimento Pleno entre outros. Entendendo necessário investigar os critérios adotados para a distribuição de quantidades de DP por núcleo, requeri vistas do processo, pois a aprovação de uma resolução tão importante precisava de no mínimo uma análise dos Relatórios Semestrais apresentados, vez que é o único meio que temos à nossa disposição. Daí porque foi imprescindível a leitura dos relatórios, colocado à disposição da Corregedoria, a pedido, a fim de que esta Conselheira pudesse mensurar a real necessidade do número de defensores distribuídos na mencionada resolução, até mesmo porque causa estranheza que diante da demanda da Defensoria Pública tenhamos Núcleo que funcionam de forma precária as sextas-feiras e outros que não realizam atendimentos e sequer detecta-se a presença de Defensores. Denota-se dessa forma, que a carga de trabalho na Defensoria é desigual, pois alguns Colegas acumulam outros trabalhos, quando lecionam em unidade de ensino da rede privada, enquanto outros, mesmo trabalhando diuturnamente não conseguem zerar as suas atividades laborais. Um verdadeiro contra senso e violação ao princípio da igualdade e moralidade pública. Da análise dos relatórios semestrais constata–se as seguintes informações: os defensores que acumulam designações em três varas cíveis apresentam dados das peças processuais em contradição com a realidade defensorial, qual seja de sobrecarga de trabalho, incompatível inclusive com as  40 (quarenta) horas semanais exigida pela Lei 26/06. Ademais, se não fosse à substituição automática realizada no atendimento do Jardim Baiano estaria fadado à falência o projeto piloto aplicado com o grande desafio de se dar uma cara nova a atuação cível na nossa DPE. Há evidente descompasso na própria alegação de alguns que defendem a continuidade do projeto como está sob o argumento da exigência de qualidade e complexidade das peças. Quem já tem mais de 25 (vinte e cinco) anos de função pública e mais de 13(treze) no efetivo exercício das atividades defensorias sabe perfeitamente que as atribuições defensoriais consistem justamente na qualidade adicionada à quantidade, o que equivale dizer que a morosidade não pode jamais vincular-se a qualidade dos serviços finalísticos prestados. Portanto, com a consciência da parcialidade entendo totalmente possível e justo cumular duas várias cíveis com o atendimento cível. Como se comprova na prática os defensores do atendimento pleno atendem de segunda a sexta 08 (oito) casos diários no total de 40 (quarenta) semanais em total descompasso com os defensores designados para a Casa de Acesso à Justiça II, que apesar de três varas cíveis, atendem 04 (quatro) turnos. Registre-se ainda, que o defensor que está em exercício na vara sabe perfeitamente com mais coerência os fatos e fundamentos jurídicos em consonância com a tendência dos magistrados da sua área de atuação. Registre-se ainda, que de relação aos Núcleos da Infância e Juventude, Direitos Humanos e Idoso há descompasso na definição nas suas linhas de atuação, aquele tão somente adoção, guarda, busca e apreensão de situação em risco e os últimos remédios, passe livre, internação e agressões físicas. Qual a verdadeira especificidade?  Porque alguns trabalham tão somente um turno e não trabalham na sexta - feira?  Há uma justa distribuição de trabalhos defensoriais?    Será que não chegou o momento de uma linha de atuação definida e que deverá ser seguida por todos os Subcoordenadores? Quanto a Subcoordenação do crime as audiências são realizadas todos os dias, sempre em um turno ou somente em três turnos ou dois turnos?  Admito sim, um efetivo controle a fim de possamos trabalhar de forma justa e igualitária. Frise-se por oportuno que Resolução não é lei, em sentido estrito. Resoluções são atos administrativos normativos, que visam à correta aplicação da lei. Na verdade, seu objetivo é explicitar a correta aplicação da legislação pertinente, a ser observada pela Administração Pública e pelos administrados. Assim, sua força vinculante tem matriz em leis (em sentido estrito) e, fundamentalmente, na Constituição da República. Dessa forma aprovo a Resolução 20 apresentada, mas com as seguintes observações: 1) devem sim os defensores  atuarem em duas varas cíveis e atendimento cível; 2) através dos meios próprios deve ainda este Conselho identificar as metas de atuação e atribuições  de cada um dos núcleos; 3) deve sim mesmo que aprovada a presente resolução se rever a quantidade de defensores por núcleo; 4) deve ainda, este conselho interpretar os limites legais do cumprimento de 40 (quarenta) horas semanais para todos os defensores da Capital e Interior se é que precisa, de modo a evitar o “T, Q, Q”(terça, quarta e quinta) e conseqüentemente a completa evasão das sextas-feiras, recomendando a Corregedoria a adoção das medidas cabíveis para tal mister.  A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, pontuou que deve ser levada em consideração a prática, como no estudo feito pela Doutora Fabiana, que considerou estudo e prática, e, portanto, demonstra que, em decorrência da prática, a proposta ora apresentada não será exitosa, principalmente em colocar duas varas cíveis com atendimento. Considerou também absurdo a cumulação de cinco varas da Fazenda Pública com atendimento. Afirmou que tal situação é desumana e esta provocando o adoecimento dos Defensores Públicos. Ressaltou que a Defensoria Pública não pode ficar refém da omissão do Estado. Consignou, ainda, que é necessário que fique explicitado qual será a atuação de cada área, para evitar desequilíbrio entre os núcleos. A respeito do voto da Conselheira Josenilda Ferreira, pediu licença à Senhora Presidente para consignar que não pode ficar omissa diante da grave acusação de que os Defensores Públicos estão laborando no sistema “T, Q, Q”, pedindo que a Corregedoria tome as providências cabíveis. Considerou que a afirmação macula a imagem de todos os Defensores Públicos, e para evitar tal generalização a Conselheira deveria indicar os nomes dos colegas que estão laborando neste sistema, já que a Corregedoria Geral não pode abrir investigação baseada em denúncia vazia. Ademais, desafiou que se aponte quem nunca levou processo ou trabalho para casa, ou adentrou nos seus horários de descanso. Lembrou, mais uma vez, que os Defensores Públicos não podem assumir a omissão do Estado com a Instituição e trabalhar com sobrecarga para dar uma satisfação à sociedade, devendo sim satisfação à sociedade, mas sem atentar conta a saúde dos Defensores Públicos e eficiência do serviço. Devolvida a palavra à Conselheira Josenilda Ferreira, esta consignou que não estava obrigada a declinar nome de Defensor Público algum, ponderando que a instituição dispõe de uma Corregedoria Geral, que tem por finalidade velar pela fiscalização e orientação da regularidade dos serviços da Defensoria Pública, bem como apurar as infrações administrativas e disciplinares. A Senhora Presidente propôs que a votação seja suspensa e que seja retomada na próxima reunião, com a apresentação prévia do SIGAD com o novo modelo de atendimento, para ilustrar a viabilidade da proposta apresentada pela Administração Superior somada às alterações propostas pelo Conselheiro Ricardo Carillo, enquanto relator. DECISÃO: À unanimidade, ficou deliberado que discussão será suspensa hoje, no que tange às Defensorias Públicas com atuação na área Cível, e retomada na próxima reunião, com a apresentação prévia do SIGAD com o novo modelo de atendimento, ficando aprovadas as demais alterações. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, pediu licença para se retirar, justificando que precisará acompanhar a assembléia da ADEP/BA para aprovação das contas da Associação e, também, por ser pré-candidata ao cargo de Defensor Público Geral, cuja matéria será tratada no próximo item, ressaltando que deixou anotadas as questões que gostaria que fossem registradas no item “o que ocorrer”. Dando continuidade a Senhora Presidente passou à apreciação do item 5 da pauta, que trata da Apresentação, discussão e aprovação da proposta de Resolução para regulamentação do processo eleitoral para o cargo de Defensor Público Geral, solicitando que aqueles que se consideram candidatos ou pré-candidatos retirassem-se do recinto, momento no qual retiraram-se os Conselheiros Ricardo Cláudio Carillo Sá e Nelson Alves de Sant’Anna Filho, além da Corregedora Adjunta, Mônica de Paula Oliveira Pires Aragão. A Senhora Presidente apresentou a proposta da Administração Superior, conforme documento anexo, que foi amplamente discutida. DECISÃO: À unanimidade, foi aprovada a proposta apresentada pela Administração Superior, devendo ser publicada imediatamente. No item “o que ocorrer” a Senhora Presidente informou que prestaria algumas informações acerca do VI Concurso Público para provimento de cargo de Defensor Público, 1ª classe, da Defensoria Pública do Estado da Bahia, momento em que a Conselheira Anhamona de Brito pediu licença para se retirar, tendo em vista seu impedimento. Após a saída da Conselheira Ouvidora Geral, a Senhora Presidente informou que no último dia 29/10/2010 se encerraram as inscrições para o certame, com um total de 8.624 inscritos, ressalvando que este número só poderá ser confirmado após o encerramento do prazo para pagamento da taxa de inscrição que ocorrerá no dia 10/11/2010. A Senhora Presidente ressaltou que dentre estes inscritos, cerca de quarenta solicitaram isenção da taxa de inscrição e tiveram seus pedidos deferidos. A Senhora Presidente informou, ainda, que o Advogado Dr. Luiz Machado Bisneto, designado pela OAB/BA para acompanhar o certame, informou que no dia da realização da Prova escrita objetiva, de caráter geral estará fora do país ficando, portanto, impossibilitado de acompanhar o processo, motivo pelo qual a OAB/BA indicou o Advogado Dr. Eugênio de Souza Kruschewsky para atuar, na qualidade de suplente. Em seguida, a Senhora Presidente registrou os pleitos que a Presidente da ADEP/BA deixou para serem apresentados no final, quais sejam: 1) moção de aplausos à comissão da eleição da ADEP/BA, ou seja, os Defensores Públicos Armando Fauaze, Camila Canário e Viviane Luchini, pela dedicação, solidariedade e desprendimento. DECISÃO: Aprovado à unanimidade; 2) moção de congratulações à Diretoria eleita da ADEP/BA para o biênio 2010/2012. DECISÃO: Aprovado à unanimidade; 3) requerimento de cópia do áudio da 83ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior, ocorrida no dia 22/10/2010, para tomar conhecimento das falas da sociedade civil. DECISÃO: Deferido pela Senhora Presidente; 4) por último, mais tão relevante quanto, requerimento para que a Defensora Pública Geral atenda a um dos últimos pleitos da atual gestão da ADEP/BA, qual seja, o pagamento da substituição automática, na forma da lei. Por fim, a Senhora Presidente parabenizou à ADEP/BA, através da sua atual presidente, pela lisura do processo eleitoral da Associação, ressaltando a acertada escolha da Comissão Eleitoral, corroborando da mereceida moção de aplausos proposta pela Presidente da ADEP/BA. No ensejo, parabenizou aos dois candidatos participantes do processo, quais sejam a Defensora Pública Walmary Pimentel, Conselheira Eleita e presente à assentada, e o Defensor Público Cláudio Piansky, presidente eleito, pela conduta que mantiveram durante todo o pleito, desejando ao último boas vindas à tão importante agremiação. Nada havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou a sessão agradecendo, mais uma vez, a presença de todos e eu,______________Joice da Costa Martins, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos. /////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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